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EMENTA

PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO AMPARADA EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA E POSTERIOR BUSCA DOMICILIAR COM SUPOSTO 
CONSENTIMENTO DO MORADOR PARA O INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA RAZÃO. NULIDADE CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O ingresso na residência do réu se deu após os policiais terem recebido 
denúncia anônima de que havia no interior do imóvel uma bicicleta furtada. 
Ao se aproximarem do local, os policiais viram o réu fugir e resolveram pedir 
o ingresso à convivente deste, a qual autorizou a entrada. Entretanto, a 
existência de denúncia anônima de uma bicicleta furtada no local aliada à 
tentativa de fuga de um indivíduo não constituem fundamento suficiente para 
autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido 
algum tipo de delito, permanente ou não. Necessária era a prévia realização de 
diligências policiais para verificar a veracidade das informações recebidas.
2. O entendimento pacífico desta Corte é de que "a denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não 
legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado" (REsp n. 
1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 30/6/2020).
3. Quanto ao suposto consentimento da convivente do réu para ingresso na 
residência, consta dos autos apenas o relato dos policiais de que a autorização 
teria ocorrido. Sobre o tema, esta Corte já decidiu, em mais de uma 
oportunidade, que o consentimento do morador para o ingresso dos policiais 
em domicílio deve ser comprovado documentalmente, não bastando a mera 
palavra dos policiais.
4. Considerando que os únicos elementos de prova indicados na sentença e no 
acórdão quanto à materialidade delitiva são justamente os decorrentes da 
busca domiciliar ilícita, impõe-se a absolvição do agravado.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO AMPARADA EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA E POSTERIOR BUSCA DOMICILIAR COM SUPOSTO 
CONSENTIMENTO DO MORADOR PARA O INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 
FUNDADA RAZÃO. NULIDADE CONSTATADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O ingresso na residência do réu se deu após os policiais terem recebido 
denúncia anônima de que havia no interior do imóvel uma bicicleta furtada. 
Ao se aproximarem do local, os policiais viram o réu fugir e resolveram pedir 
o ingresso à convivente deste, a qual autorizou a entrada. Entretanto, a 
existência de denúncia anônima de uma bicicleta furtada no local aliada à 
tentativa de fuga de um indivíduo não constituem fundamento suficiente para 
autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido 
algum tipo de delito, permanente ou não. Necessária era a prévia realização de 
diligências policiais para verificar a veracidade das informações recebidas.
2. O entendimento pacífico desta Corte é de que "a denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não 
legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado" (REsp n. 
1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 30/6/2020).
3. Quanto ao suposto consentimento da convivente do réu para ingresso na 
residência, consta dos autos apenas o relato dos policiais de que a autorização 
teria ocorrido. Sobre o tema, esta Corte já decidiu, em mais de uma 
oportunidade, que o consentimento do morador para o ingresso dos policiais 
em domicílio deve ser comprovado documentalmente, não bastando a mera 
palavra dos policiais.
4. Considerando que os únicos elementos de prova indicados na sentença e no 
acórdão quanto à materialidade delitiva são justamente os decorrentes da 
busca domiciliar ilícita, impõe-se a absolvição do agravado.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO em face de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, 
para reconhecer a ilicitude do ingresso dos policiais no domicílio do réu e anular as provas 
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obtidas a partir da busca domiciliar considerada ilícita na Ação Penal n. 1500331-
49.2019.8.26.0063, absolvendo o paciente da acusação (e-STJ, fls. 86-92).

Em suas razões, o agravante sustenta o não cabimento da impetração de habeas 
corpus como sucedâneo de recurso especial ou revisão criminal, conforme entendimento pacífico 
desta Corte. 

Afirma que o caso não registra flagrante ilegalidade na busca domiciliar, "uma vez 
que houve consentimento da companheira do paciente para o ingresso dos policiais na residência, 
o que não configura ingresso forçado" (e-STJ, fl. 118). Ademais, o consentimento foi válido, 
conforme as determinações do STF na apreciação do Tema 1208, em regime de repercussão 
geral.

Aduz que os depoimentos policiais também são provas válidas para comprovar a 
validade do consentimento do morador e, por consequência, da busca domiciliar. Isso porque, 
"não se pode presumir a ilegalidade dos atos praticados por agentes do Estado, sob pena de se 
inviabilizar em absoluto o desempenho de funções estatais básicas" (e-STJ, fl. 134).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito a 
julgamento colegiado, a fim de que seja denegada a ordem.

É o relatório.

VOTO

De início, não desconheço o entendimento segundo o qual é inviável o conhecimento 
de habeas corpus manejado como substitutivo de recurso especial ou de revisão criminal, pois 
"como não existe, neste Tribunal, julgamento de mérito passível de revisão em relação à 
condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o 
processamento do presente pedido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/03/2018, DJe 21/05/2018).

Porém, é perfeitamente possível a concessão da ordem de ofício, nos casos em que 
configurada flagrante ilegalidade, como ocorre na presente hipótese.

A corroborar:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INOCORRÊNCIA. CONSTATA FLAGRANTE ILEGALIDADE. CONDENAÇÃO 
PAUTADA APENAS NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não olvido a compreensão de que '[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta 
contra sentença condenatória já transitada em julgado, manejado como substitutivo 
de revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência 
desta Corte. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição Federal, 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, 'as revisões criminais e as 
ações rescisórias de seus julgados'. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do 
Superior Tribunal de Justiça' (AgRg no HC n. 825.798/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, DJe de 30/8/2023.) 2. No entanto, não há que se falar em 
incompetência desta Corte Superior, porquanto estão 'ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 
possível a concessão da ordem de ofício' (HC n. 598.240/DF, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe de 16/10/2020.). Precedente" 
(AgRg no HC n. 812.125/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 16/8/2023.), como o dos autos. [...]"
(AgRg no HC n. 728.986/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 

No caso dos autos, acerca da controvérsia, o Magistrado de 1º grau assim consignou 
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na sentença:
 

"Em que pese o esforço defensivo, tal tese não se sustenta. A inviolabilidade de 
domicilio consiste em garantia constitucional que visa coibir a prática de entradas 
forçadas em residências, notadamente por agentes públicos de segurança pública, 
evitando condutas dotadas de abuso de autoridade. Todavia, o fato de a entrada dos 
policiais ter sido autorizada por pessoa que não mora na casa não contamina o que se 
extraí do texto constitucional 'consentimento do morador'. In casu, Talia autorizou a 
entrada dos policiais militares comportando-se como se moradora fosse. Assim, em 
homenagem á teoria da aparência, não seria razoável crer que os policiais militares 
devessem verificar se Talia realmente era moradora da residência. Havendo a 
autorização da pessoa que atendeu os agentes públicos e acompanhou a entrada deles 
no imóvel, não resta qualquer nulidade." (e-STJ, fl. 36)

 
A Corte de origem, ao desprover o recurso defensivo, refutou a nulidade e manteve a 

condenação do ora agravado com base nos seguintes fundamentos:
 

"Como se sabe, a posse irregular de arma de fogo de uso permitido possui natureza 
permanente, dispensado a expedição de prévio mandado de busca e apreensão 
durante a ação policial. Existindo fundadas razões de que no interior do imóvel 
ocorre situação de flagrante delito, nada impede que a autoridade policial penetre na 
residência do agente, a qualquer hora, sem estar munida de ordem judicial.
A própria Carta Magna, em seu artigo 5º, inciso XI,permite o ingresso não autorizado 
na residência, em caso de flagrante delito, face à expressa restrição da garantia da 
inviolabilidade domiciliar.
Ademais, é plenamente dispensável a expedição demandado judicial nos casos de 
flagrante, pois se trata de medida eminentemente cautelar, não sujeita a ordem escrita, 
conforme se dessume do artigo 5º, inciso LXI, da Constituição Federal.
Nesse sentido, não há que se falar em arbitrariedade na atuação dos policiais, os 
quais, após denúncias, diligenciaram no sentido de averiguar os fatos noticiados e 
acabaram efetuando a apreensão da munição dando início ao procedimento criminal.
Desta feita, a prova decorrente da diligência policial é lícita, não se havendo falar em 
nulidade." (e-STJ, fls. 15-16)

 
Conforme se observa, a Corte de origem afastou tese de nulidade ressaltando que 

havia fundadas razões no sentido de que no imóvel ocorria situação de flagrante delito, uma vez 
que os policiais, após denúncias, diligenciaram para averiguar os fatos noticiados e acabaram 
efetuando a apreensão da munição.

Da narrativa dos fatos constante do acórdão impugnado se extrai:
 

"Policiais militares receberam a informação de que o morador do imóvel situado na 
Estrada Municipal Guido Olivato (nº 395,CECAP) estaria em posse de uma 
motocicleta furtada e, diante disso, decidiram averiguar a situação.
Ao chegarem ao local indicado, avistaram um indivíduo empreendendo fuga 
(SEBASTIÃO), o qual se evadiu assim que notou a presença da guarnição.
Na residência, encontraram apenas a pessoa de nome Talia Franciele dos Santos, a 
qual relatou que o indivíduo que saiu correndo era seu convivente SEBASTIÃO 
VIANA DA SILVA. Disse, ainda, que ele fugiu em razão de estar sendo procurado 
pela justiça.
Com a autorização de Talia, os agentes da lei adentram no imóvel e efetuaram buscas 
pelo local. Por conseguinte, logram êxito em localizar as 18 (dezoito) munições, 01 
(uma) balança de precisão e 01 (um) telefone celular, todos sob a cama do quarto de 
SEBASTIÃO." (e-STJ, fls. 16-17)
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Nota-se que o ingresso na residência do réu se deu após os policiais terem recebido 

denúncia anônima de que havia no interior do imóvel uma bicicleta furtada. Ao se aproximarem 
do local, os policiais viram o réu fugir e resolveram pedir o ingresso à convivente deste, a qual 
autorizou a entrada.

Entretanto, a existência de denúncia anônima de uma bicicleta furtada no local aliada 
à tentativa de fuga de um indivíduo não constituem fundamento suficiente para autorizar a 
conclusão de que, na residência em questão, estava sendo cometido algum tipo de delito, 
permanente ou não. Necessária era a prévia realização de diligências policiais para verificar a 
veracidade das informações recebidas.

Por oportuno, convém esclarecer que a Constituição da República, no art. 5º, inciso 
XI, estabelece que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial."

Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja consentimento do 
morador.

Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 
05/11/2015). Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.

A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais 
circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito fundamental à 
inviolabilidade de domicílio.

O entendimento pacífico desta Corte é de que "a denúncia anônima, desacompanhada 
de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais no 
domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa causa para a busca domiciliar pode 
decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade das informações anônimas 
recebidas, da verificação de movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de 
entorpecente defronte à residência, dentre outras hipóteses.

A seguir confira os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
 TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, APÓS A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO UMA SEGUNDA 
APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM 
AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE EXISTAM FUNDADAS 
RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a 
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do writ de 
forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de investigação, foi 
formulada após a sentença condenatória, na qual foi rechaçada a hipótese de nulidade 
decorrente da entrada dos policiais no imóvel em que ocorria a prática do crime de 
tráfico de drogas.
2. Este Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste nulidade no 
ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a relativização da 
garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático anterior, a denotar a 
efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente. 3. Agravo regimental 
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improvido." (AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 09/03/2021.);
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INADEQUAÇÃO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao tipo penal 
imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise 
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.
2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada nos casos 
de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado judicial para 
ingressar na residência do agente. Todavia, somente quando o contexto fático anterior 
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência 
é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, 
como bem destacado no acórdão recorrido, 'a Polícia Militar diligenciou no sentido 
de apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de entorpecentes em sua 
residência'.
3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza 
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em 
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana, é indispensável a demonstração da existência da 
prova da materialidade do crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
4. As circunstâncias fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a 
natureza nociva dos entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros 
aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem 
a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça em 
liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 508,10g de crack, além de 4 
pinos de cocaína.
5. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. 6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido; (RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021.).

 
Destarte, como mencionado, conclui-se que a existência de denúncia anônima da 

existência de uma bicicleta furtada somada à fuga do acusado ao avistar a polícia, por si sós, não 
configuram fundadas razões a autorizar o ingresso policial no domicílio sem o seu consentimento 
ou sem determinação judicial.

Noutro giro, quanto ao suposto consentimento da convivente do réu para ingresso na 
residência, consta dos autos apenas o relato dos policiais de que a autorização teria ocorrido.

Sobre o tema, esta Corte já decidiu, em mais de uma oportunidade, que o 
consentimento do morador para o ingresso dos policiais em domicílio deve ser comprovado 
documentalmente, não bastando a mera palavra dos policiais.
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Desse modo, "Embora a instância ordinária tenha asseverado que o acesso dos 
policiais ao domicílio do agravante foi franqueado, não há comprovação de que tal acesso tenha 
ocorrido de modo voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento. Logo, é o caso de 
anular a condenação e, desde logo, promover a absolvição com fundamento no art. 386, VII, do 
Código de Processo Penal, pois inexiste prova independente daquela tida como ilícita apta a 
manter a condenação pelo crime de tráfico de drogas" (AgRg no REsp n. 2.027.118/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

Neste contexto, verifica-se que a busca realizada na residência do agravado é ilícita.
Corroboram:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. DECISÃO SEM 
MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INOCORRÊNCIA. BUSCA 
DOMICILIAR. TEMA PACIFICADO NAS TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DO MANDAMENTO CONSTITUCIONAL DA 
INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
CONSENTIMENTO DO MORADOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de que, havendo consolidação 
do tema, é possível o pronunciamento monocrático do Relator sem a manifestação 
prévia do Ministério Público.
2. O tema da busca domiciliar não autorizada judicialmente ou por morador ou 
proprietário está consolidado nesta Corte desde o julgamento do HC 598.051, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, e do HC 616.584, de minha relatoria, a 
partir dos quais ambas as Turmas da Terceira Seção se pronunciam da mesma forma 
quanto ao tema, sendo possível afirmar que há estabilização, quanto ao ponto, no 
âmbito deste Superior Tribunal.
3. As decisões monocráticas proferidas por Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
invalidando pronunciamentos desta Corte, constituem manifestações pontuais, em 
casos isolados, sem que os Colegiados da Suprema Corte tenham sobre eles se 
manifestado, estando, portanto, o STF e o STJ, nos limites de suas atuações 
constitucionalmente estabelecidas.
4. No que se refere à busca domiciliar, é controverso que a busca residencial, 
segundo alegam os militares, foi autorizada pelo agravado, uma vez que, em 
juízo, ele afirmou que tal autorização nunca ocorreu e que foi forçado a 
autorizar o ingresso. Reforça essa conclusão o fato de que o agravado, também 
em juízo, afirmou que, quando da chegada à sua casa, já havia policiais no local. 
Esta Corte já decidiu, em mais de uma oportunidade, que o consentimento do 
morador para o ingresso dos policiais em domicílio deve ser comprovado 
documentalmente, não bastando a mera palavra dos policiais.
5. Desse modo, o aresto impugnado não atende ao standard argumentativo instituído 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 280 de sua repercussão geral 
- até porque, como bem destacado no acórdão paradigma, 'não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida'. Logo, é 
necessário reconhecer a nulidade das provas conseguidas na residência do agravado 
sem a demonstração clara do atendimento aos pressupostos elencados pela Suprema 
Corte.
6. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 852.071/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023, grifou-se.);

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INGRESSO 
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FORÇADO NA RESIDÊNCIA A PARTIR DA 'PERCEPÇÃO' DOS POLICIAIS E 
DUVIDOSA AUTORIZAÇÃO DA IRMÃ DO CORRÉU DURANTE A 
ABORDAGEM POLICIAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. PROVA DA 
MATERIALIDADE CONSIDERADA ILÍCITA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. ABSOLVIÇÃO DO RÉU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, 
Relator Ministro GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010).
2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão.
3. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. O crime de tráfico de drogas 
atribuído ao ora recorrente possui natureza permanente. Tal fato torna legítima a 
entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a prática do delito, 
independentemente de mandado judicial, desde que existam elementos suficientes de 
probabilidade delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.
4. Deve-se frisar, ainda, que a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no 
domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas situações, justa causa para a 
medida (HC n. 512.418/RJ, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 26/11/2019, DJe 3/12/2019).
5. É de se pontuar, ainda, que a Sexta Turma deste Tribunal proclamou, nos 
autos do HC n. 598.051 (Relator Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021), nova e criteriosa abordagem sobre 
o controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em seu 
domicílio por agentes estatais.
6. A diretriz proclamada na Sexta Turma, ora reafirmada por este Relator, no 
sentido de que a gravação audiovisual e o registro escrito da autorização do 
morador, além de confirmarem a licitude da prova obtida, trarão proteção tanto 
para o residente quanto para os policiais - teve como base precedentes do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e de cortes estrangeiras, especialmente dos 
Estados Unidos, da França, Espanha e de Portugal. A tese em questão foi 
referendada no HC n. 628.371/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.
7. No caso, verifica-se que o ingresso forçado na casa não possui fundadas razões, 
uma vez que decorrente de 'percepção' dos policiais em relação ao réu que correu 
para dentro de um dos barracos enquanto aqueles estavam em diligência na 
localidade. Importante destacar, nesse ponto, que se revela duvidosa a 
informação de que a irmã do corréu, tenha autorizada a entrada dos policiais.
8. Com efeito, devem ser consideradas ilícitas as provas decorrentes do ingresso 
domiciliar ilegítimo.
9. Ausente a comprovação lícita da materialidade das condutas denunciadas, a 
absolvição se apresenta como necessária.
10. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.235.881/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023, grifou-se.);
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
ENTRADA FRANQUEADA PELO MORADOR. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. ILEGALIDADE RECONHECIDA. AGRAVO MINISTERIAL 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme mais recente orientação jurisprudencial, traduzida em novel julgado da 
Sexta Turma (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021), o consentimento do morador para a 
entrada dos policiais no imóvel será válido apenas se documentado por escrito e, 
ainda, for registrado em gravação audiovisual. Ausente a comprovação de que a 
autorização do morador foi livre e sem vício de consentimento, impõe-se o 
reconhecimento da ilegalidade da busca domiciliar e consequentemente de toda a 
prova dela decorrente (fruits of the poisonous tree). No mesmo sentido: HC 
616.584/RS, Rel. RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 30/3/2021, 
DJe 6/4/2021.
2. Na hipótese, embora os policiais afirmem que a entrada no imóvel foi autorizada 
pela moradora, a defesa técnica nega essa versão. Assim, na ausência de provas de 
que o consentimento foi livremente prestado, é caso de reconhecimento da 
ilegalidade, para declarar a invalidade das provas obtidas mediante violação 
domiciliar e todas aquelas dela decorrentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.729.469/AM, minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 25/5/2021, DJe de 28/5/2021, com destaque.).
 

Portanto, considerando que os únicos elementos de prova indicados na sentença e no 
acórdão quanto à materialidade delitiva são justamente os decorrentes da busca domiciliar ilícita, 
impõe-se a absolvição do agravado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO RIBEIRO DE SOUZA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SEBASTIAO VIANA DA SILVA NETO
ADVOGADO : RONALDO RIBEIRO DE SOUZA - SP439550
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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